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PROJETO DE PLANO DE TRABALHO DA COMISSÃO GERAL PARA A APRESENTAÇÃO E NEGOCIAÇÃO DE PROJETOS DE RESOLUÇÕES A SEREM SUBMETIDOS AO QUADRAGÉSIMO SEGUNDO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL
(Acordado na reunião da Comissão realizada em 6 de março de 2012)

I. INTRODUÇÃO

Com o propósito de facilitar os trabalhos preparatórios do próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral, a Presidência da Comissão Geral do Conselho Permanente (CP/CG) sugere que se continue o esforço conjunto levado a cabo em períodos anteriores que permitiu maximizar e tornar mais eficientes os trabalhos desta Comissão no que se refere à apresentação e negociação de projetos de resolução a serem submetidos ao Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA que se realizará em Cochabamba, Bolívia. 

Nesse sentido, toma a liberdade de recomendar o presente exercício operacional e prático, sem que isso implique modificação das regulamentações existentes ou desrespeito em qualquer sentido do direito dos Estados membros de apresentarem propostas para a consideração eventual da Assembléia Geral. 

II. MANDATOS

Em cumprimento do artigo 30 de seu Regulamento, o Conselho Permanente, em suas reuniões realizadas em 21 de julho e em 7 de setembro de 2011, acordou que, no âmbito das funções que lhe são atribuídas pelo artigo 16 do Regulamento do Conselho, a CP/CG tem a seu cargo dar seguimento aos mandatos de acordo com a atribuição determinada no documento "Distribuição de mandatos emanados do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral” (CP/doc.4654/11 rev. 2), a saber:

1. AG/RES. 2681 (XLI-O/11)
Ampliação do acesso às telecomunicações e às tecnologias da informação e das comunicações por meio do fortalecimento da Comissão Interamericana de Telecomunicações
2. AG/RES. 2682 (XLI-O/11)
Proteção ao consumidor: consolidação da rede de consumo seguro e saúde e criação de um sistema interamericano de alertas rápidas
3. AG/RES. 2684 (XLI-O/11)
Liberdade de comércio e investimento no hemisfério
4. AG/RES. 2685 (XLI-O/11)
Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres
5. AG/RES. 2686 (XLI-O/11)
Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial, do tráfico ilícito e do comércio de crianças e adolescentes
6. AG/RES. 2688 (XLI-O/11)
Apoio ao Colóquio Regional de Mulheres Lideres
7. AG/RES. 2689 (XLI-O/11)
Promoção dos direitos humanos da mulher e a eqüidade e igualdade de gênero
8. AG/RES. 2692 (XLI-O/11)
Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”
9. AG/RES. 2693 (XLI-O/11)
Reconhecimento e promoção dos direitos dos afrodescendentes nas Américas
10. Observações e recomendações aos seguintes relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização (artigo 91 f da Carta da Organização dos Estados Americanos): 
a) Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA)

b) Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)

c) Tribunal Administrativo (TRIBAD)

d) Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)

e) Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)

f) Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)

g) Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH)

III. METODOLOGIA

Propõem-se as seguintes diretrizes básicas para a apresentação e negociação dos projetos de resolução: 

· Fixar o dia 13 de abril de 2012 como a data limite para a apresentação de projetos de resolução.

· Trabalhar com projetos de resolução mais sucintos, que tenham objetivos claros e mandatos e resultados específicos:

· Redigir os textos da maneira mais concisa possível; 

· Reduzir o número de parágrafos preambulares;

· Reduzir o número de parágrafos dispositivos; 

· Reduzir ao mínimo o número de parágrafos quando se tratar de resoluções cujo objetivo seja somente a renovação de mandatos; 

· Evitar repetições desnecessárias de parágrafos idênticos em várias resoluções e fazer menções gerais aos mandatos que se considere necessário reiterar, sem que isso gere negociações desnecessárias de redação;
· Adotar formas padrão para os parágrafos resolutivos em que se solicita a apresentação de relatórios;

· Considerar a possibilidade de limitar o número de sessões especiais, cursos, seminários e outros que exijam recursos do Fundo Ordinário devido às restrições orçamentárias da Organização.

· A Presidência reconhece o valor das negociações informais no processo de busca de consensos e, por isso, quando surgirem dificuldades para se alcançar um acordo, insistirá em que as delegações interessadas se reúnam informalmente e tentem superar os obstáculos existentes.

· Iniciar e terminar as reuniões no horário programado.

· Limitar o tempo de negociação de cada resolução (por exemplo, 20 minutos em cada sessão). Esse tempo dependerá do número de resoluções a serem consideradas na respectiva reunião.

· Apresentar à Secretaria por escrito as propostas de mudanças surgidas nas negociações.

· Evitar a leitura de discursos nas reuniões de negociação e, em seu lugar, incluir as mensagens políticas em documentos que expliquem as posições das delegações quando sua apresentação for imprescindível para as delegações.

· Seguir a ordem cronológica no debate dos projetos de resolução, a qual poderá ser mudada se algumas delegações chegarem a acordos em negociações informais. Se possível, os projetos de resolução a serem negociados serão agrupados por áreas temáticas.

· Com relação a projetos de resolução sobre temas já existentes ou sobre os quais existem resoluções, a Presidência propõe que sejam negociadas somente as partes novas do texto e que os Estados proponentes do projeto de resolução apresentem o texto novo destacado em negrito para facilitar às delegações a comparação rápida entre os textos. Os textos eliminados deverão aparecer tachados, para os mesmos propósitos.

· Da mesma maneira, a Presidência insta as delegações a que se concentrem na parte substantiva das deliberações, e não no estilo de redação. Nos casos em que questões de estilo forem importantes para uma delegação, sugere-se que se espere até o momento da aprovação do projeto, quando as Comissões abrirão um curto espaço para a revisão de estilo.
· Que as delegações, ao apresentar projetos de resolução, identifiquem afinidades temáticas, semelhanças ou complementaridades com outros projetos de resolução que permitam o agrupamento de temas ou a fusão de textos e até mesmo a possibilidade da incorporação de suas iniciativas em “resoluções ônibus”.


· Que as delegações considerem a incorporação de “cláusulas de término” nos projetos de resolução, com relação a temas ou mandatos incluídos em uma resolução que não sejam de natureza permanente, prevendo um término ou prazo de cumprimento para que não seja necessário continuar reiterando.

· Em cumprimento do Acordo do Conselho Permanente sobre a Inclusão de Notas de Rodapé e a Anexação de Documentos (CP/doc.4556/11), as notas de rodapé referentes a qualquer parte do projeto de resolução terão o máximo de duas linhas. Quando o texto exceder essa extensão, as duas primeiras linhas da nota de rodapé aparecerão na página correspondente e o restante continuará no final do texto do projeto de resolução. Além disso, os projetos de resolução não incluirão nenhum anexo, a menos que se trate de documentos apresentados à consideração da Assembléia Geral para sua adoção ou aprovação, como convenções, cartas e estatutos. Toda referência a documentos no texto dos projetos de resolução deverá mencionar o título e a classificação correspondente e qualquer outra identificação disponível, como nome, lugar e data da reunião em que o documento foi considerado. 

· Em conformidade com a resolução CP/RES. 983 (1797/11), “Atualização da Resolução CP/RES. 965 (1733/09) no que se refere à estimativa de custos de resoluções a serem submetidas à consideração da Assembléia Geral”, as resoluções que contiverem mandatos com implicações orçamentárias serão encaminhadas à Secretaria de Administração e Finanças (SAF) para a respectiva estimativa de custo dos mandatos.

· Que as delegações considerem a apresentação bienal, ou mesmo trienal, de projetos de resolução, levando em conta a sólida institucionalização de que já goza o tema respectivo ou o fato de que a dinâmica de cumprimento do mandato previsto seja de longo prazo. 

Calendário para a consideração de projetos de resolução


	9 de abril de 2012
	· Data limite para a apresentação de novos temas

	13 de abril de 2012 
	· Data limite para a apresentação de projetos de resolução às comissões e aos grupos de trabalho

	26 de abril de 2012
	· Data de entrega de projetos de resolução e relatórios dos grupos de trabalho a suas respectivas comissões

	16 de maio de 2012
	· Último Conselho Permanente antes da Assembléia Geral


Datas no calendário da CP/CG para a negociação de projetos de resolução e consideração dos Relatórios Anuais

	6 de março de 2012
	· Apresentação de relatórios anuais: CIM, TRIBAD

	20 de março de 2012
	· Apresentação de relatórios anuais: IICA, IIN, OPAS, IPGH

	10 de abril de 2012
	· Consideração de projetos de resolução para a Assembléia Geral
· Apresentação do relatório anual da CITEL

	24 de abril de 2012 
	· Consideração de projetos de resolução para a Assembléia Geral

	1o de maio de 2012
	· Consideração de projetos de resolução para a Assembléia Geral

	7 de maio de 2012
	· Consideração de projetos de resolução para a Assembléia Geral


� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP28117P03.doc�

















